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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO 
ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. CONSÓRCIO CONSTITUÍDO SOB O REGIME DA 
LEI N. 6.404/1976. FIGURAÇÃO NO POLO PASSIVO. POSSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS JULGADOS 
CONFRONTADOS. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
III – Esta Corte tem firme posicionamento segundo o qual se revela cabível o consórcio, 
constituído sob o regime da Lei n. 6.404/1976, figurar no polo passivo da demanda, 
pois, ainda que não goze de personalidade jurídica, possui personalidade judiciária.
IV – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 25 de abril de 2022.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por CONSÓRCIO ALUMPE contra a 
decisão que conheceu em parte do Recurso Especial e lhe negou provimento, 
fundamentada na: i. jurisprudência desta Corte Superior; ii. incidência, por analogia, da 
Súmula n. 283, do Supremo Tribunal Federal; e iii. ausência de cotejo analítico entre os 
arestos confrontados. 

Sustenta o Agravante, em síntese (fls. 257/259e):
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Deste modo, parece-nos claro que não se sustenta o “1º argumento” 
adotado na r. DECISÃO agravada pois, como visto, NÃO existe “firme 
posicionamento” deste C. Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria de 
direito sub judice, devendo ser afastada, portanto, a indevida aplicação da 
Súmula 83 do STJ ao caso concreto.
[...]
Por conseguinte, parece-nos igualmente claro que tampouco se sustenta o 
“2º argumento” adotado na r. DECISÃO agravada pois, repita-se, o 
Agravante nunca debateu eventual “responsabilidade das empresas 
consorciadas”, mas apenas a responsabilidade dos Consórcios de 
Empresas pelas Dívidas Tributárias das Empresas Consorciadas, devendo 
ser afastada, portanto, a indevida aplicação analógica da Súmula 283 do E. 
STF ao caso concreto.
[...]
Neste sentido, diferentemente do alegado (na última parte) da r. decisão 
agravada, o Consórcio Agravante realizou o devido cotejo analítico entre os 
arestos confrontados, demonstrando que partiram de situações fático-
jurídicas idênticas3, mas que adotaram conclusões discrepantes, uma vez 
que, nos 02 (dois) v. acórdãos indicados como paradigmas (AI nº. 0001652-
17.20164.05.0000; e AI nº. 0000176-41.2016.4.05.0000, ambos prolatados 
pelo E. TRF/05), houve o expresso reconhecimento da Ilegitimidade Passiva 
ad causam dos Consórcios de Empresas para responder pelas Dívidas 
Tributárias das Empresas Consorciadas.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 283e).
É o relatório.

 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante. 
Em relação à responsabilidade tributária, o tribunal de origem assentou a 

responsabilidade tanto do consorcio quanto das empresas consorciadas, como 
segue (fl. 155e):

 
[...] a lei é expressa no sentido da existência de solidariedade entre as 
consorciadas, podendo ocorrer o redirecionamento da execução para 
qualquer uma delas, sendo que, em princípio, o consórcio não é 
responsável, mas não por ser um ente despersonalizado, mas porque não 
pratica atos em nome próprio.
Todavia, o § 1º do art. 1º da Lei nº 12.402/2011, ao prever a 
responsabilidade solidária das empresas consorciadas nos casos em que o 
consórcio, na verdade não contrate em nome próprio está criando qualquer 
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situação jurídica nova.
A norma traz implícito, tão somente, que esta situação de contratação 
pessoal pelo consórcio, apesar de ser um ente sem personalidade jurídica, 
adequa-se àquelas previstas no artigo 126, inciso III, do Código Tributário 
Nacional, em que se dá a capacidade tributária independentemente de estar 
a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que configure uma 
unidade econômica ou profissional, caso em que as empresas 
consorciadas, porque interessadas na situação de fato de que decorrem tais 
obrigações tributárias, também serão responsáveis solidárias com o 
consórcio. - destaquei.

 
Nas razões do Recurso Especial, a responsabilidade das empresas 

consorciadas não foi refutada, repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que 
esta Corte tem firme posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento 
suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da 
Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as Turmas que 
compõem a 1ª Seção desta Corte:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. INTERPRETAÇÃO 
DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO AUTÔNOMO INATACADO. 
SÚMULA N. 283 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. 
DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o fundamento autônomo 
e suficiente empregado pelo acórdão recorrido para decidir que o Código de 
Edificações do Distrito Federal autoriza à Administração Pública, no 
exercício regular do poder de polícia, determinar a demolição de obra 
irregular, inserida em área pública e de preservação permanente. Incide, no 
ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar 
especificamente qual dispositivo de lei federal foi contrariado pelo Tribunal a 
quo, fazendo incidir a Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 438526/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014);
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO DE IMPROBIDADE. BENS 
IMÓVEIS PENHORADOS, LEVADOS A HASTA PÚBLICA E 
ARREMATADOS. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO 
RESCISÓRIA, RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
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PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. NECESSIDADE 
DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE TERIAM SIDO ARREMATADOS 
POR PREÇO VIL. INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS FUNDAMENTOS NÃO SÃO 
IMPUGNADOS PELAS TESES DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO 
STF. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, forçoso 
reconhecer que o recurso especial não merece conhecimento, porquanto, 
além da ausência de prequestionamento das teses que suscita (violação 
dos artigos 687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não impugnam, 
especificamente, os fundamentos do acórdão recorrido, o que atrai o 
entendimento da Súmula n. 283 do STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o prejudicado 
pedir indenização por meio de ação própria, caso entenda que aquela 
arbitrada pelo juízo da execução é insuficiente para recompor sua indevida 
perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido.
(REsp 1407870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).
 
Ademais, esta Corte tem firme posicionamento segundo o qual se revela 

cabível o consórcio, constituído sob o regime da Lei n. 6.404/1976, figurar no polo 
passivo da demanda, pois, ainda que não goze de personalidade jurídica, possui 
personalidade judiciária, como seguem:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPARAÇÃO CIVIL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA 
ASSERÇÃO. APLICAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. CONSÓRCIO. 
CAPACIDADE JUDICIÁRIA. PRECEDENTES. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. 
FATO NOVO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CHAMAMENTO AO 
PROCESSO. SOLIDARIEDADE LEGAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Ao reconhecer a legitimidade ad causam com base na teoria da asserção, 
o Colegiado estadual pautou-se em conformidade com a jurisprudência 
desta Corte. Súmula 83/STJ.
2. O Consórcio constituído sob o regime da Lei n. 6.404/1976, ainda que 
não goze de personalidade jurídica (artigo 278, § 1º, CPC), possui 
personalidade judiciária, nos termos do artigo 12, VII, do CPC. Precedentes.
3. Alterar a conclusão do julgado de origem, quanto ao não cabimento da 
denunciação da lide no presente caso, imporia o necessário reexame dos 
fatos e provas, especialmente a fim de aferir se a propriedade do veículo 
que ocasionou o dano é fato estranho à relação processual original. Súmula 
7/STJ.
4. O chamamento ao processo só é admissível em se tratando de 
solidariedade legal. Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 703.654/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 09/09/2015)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CONSÓRCIO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. PERSONALIDADE JUDICIÁRIA. PRECEDENTES DO STJ. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, do CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. DECISÃO 
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MANTIDA.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, "as condições da ação, incluindo a 
legitimidade ad causam, devem ser aferidas in status assertionis, ou seja, à 
luz exclusivamente da narrativa constante na petição inicial" (AgRg no 
AREsp n. 655.283/RJ, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/3/2015, DJe 18/3/2015).
2. Além disso, "o consórcio constituído sob o regime da Lei n. 6.404/1976, 
ainda que não goze de personalidade jurídica (artigo 278, § 1º, CPC), 
possui personalidade judiciária, nos termos do artigo 12, VII, do CPC" 
(AgRg no AREsp n. 703.654/MS, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 1º/9/2015, DJe 9/9/2015).
3. No caso, a decisão agravada reconheceu corretamente a legitimidade 
passiva do consórcio, ora agravante - in status assertionis -, tendo em vista 
sua personalidade judiciária.
4. Conforme orienta a jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda 
Seção do STJ, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art.1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
não provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 
tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de 
plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada" (AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/8/2016, 
DJe 29/8/2016).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1760178/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 01/04/2020).
 
CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO POPULAR. ATO DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO. PERSONALIDADE 
JURÍDICA. CAPACIDADE PROCESSUAL EM JUÍZO. DEFESA DE 
INTERESSES INSTITUCIONAIS PRÓPRIOS E VINCULADOS À SUA 
INDEPENDÊNCIA E FUNCIONAMENTO. ATUAÇÃO COMO SUBSTITUTO 
PROCESSUAL. PRECEDENTES.
[...]
A ciência processual, em face dos fenômenos contemporâneos que a 
cercam, tem evoluído a fim de considerar como legitimados para estar em 
juízo, portanto, com capacidade de ser parte, entes sem personalidade 
jurídica, quer dizer, possuidores, apenas, de personalidade judiciária.
8. No rol de tais entidades estão, além do condomínio de apartamentos, da 
massa falida, do espólio, da herança jacente ou vacante e das sociedades 
sem personalidade própria e legal, todos por disposição de lei, hão de ser 
incluídos a massa insolvente, o grupo, classe ou categoria de pessoas 
titulares de direitos coletivos, o PROCON ou órgão oficial do consumidor, o 
consórcio de automóveis, as Câmaras Municipais, as Assembléias 
Legislativas, a Câmara dos Deputados, o Poder Judiciário, quando 
defenderem, exclusivamente, os direitos relativos ao seu funcionamento e 
prerrogativas.9. Precedentes jurisprudenciais.
10. Recurso provido, reconhecendo a recorrente como parte legítima para 
impetrar o mandado de segurança em exame, pelo que o egrégio Tribunal 
"a quo" deve prosseguir com o julgamento do mérito da pretensão argüida.
(RMS 8.967/SP, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, Rel. p/ 
Acórdão Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
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19/11/1998, DJ 22/03/1999, p. 54)
 
Na mesma linha, a seguinte decisão monocrática: AREsp 1.142.122/SP, Rel. 

Ministro Gurgel de Faria, publicado em 28.02.2018.
Nesse cenário, impõe-se a incidência da Súmula n. 83/STJ, que, consoante 

consolidada orientação deste Superior Tribunal, aplica-se aos recursos especiais tanto 
os interpostos pela alínea a quanto pela c do permissivo constitucional.

Por fim, anoto, também, a impossibilidade de o recurso Recurso Especial ser 
conhecido com fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte 
recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o 
escopo de demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 
conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos 
confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDÊNCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DO INDISPENSÁVEL COTEJO ANALÍTICO.
1. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituam o 
art. 266, § 4º, do RISTJ, mediante o cotejo analítico dos arestos, indicando-
se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados.
2. É pacífico nesta Corte que "A simples transcrição de ementas ou de 
trecho isolado do v. acórdão paradigma, sem o necessário cotejo com 
trechos do v. acórdão embargado, não atende aos dispositivos legais e 
regimentais aplicáveis à espécie" (AgInt nos EREsp 1.751.975/PE, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 19/3/2020).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EREsp 1.461.319/SE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 18/05/2021, DJe 20/05/2021)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
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MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno .

 

Documento eletrônico VDA32008745 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 04/04/2022 20:37:42
Código de Controle do Documento: 78898b65-567a-4af8-bad4-84a8374bc55e



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSORCIO ALUMPE
ADVOGADOS : CIBELE MIRIAM MALVONE - SP234610

PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSORCIO ALUMPE
ADVOGADOS : CIBELE MIRIAM MALVONE - SP234610

PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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